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O Bloco quer acabar com a injustiça que penaliza os técnicos superiores das IPSS, que têm 

salários muito inferiores aos seus colegas da função pública, apesar de garantirem respostas 

sociais que são da responsabilidade da Região, e que, em alguns casos até trabalham 

exatamente no mesmo local. 

Esta desigualdade penaliza também as IPSS, que têm muita dificuldade em fixar trabalhadores, 

que, legitimamente, procuram ingressar na administração pública à procura de melhores 

condições de carreira e remuneração. 

Esta situação acontece, por exemplo, no Centro Paroquial Nossa Senhora da Oliveira, na Fajã 

de Cima, onde o Bloco esteve ontem a ouvir a direção sobre os projetos que desenvolve e as 

dificuldades que enfrenta. 

Na próxima semana, o parlamento vai debater e votar duas propostas do Bloco que pretendem 

resolver este problema, pondo fim a situações de injustiça que duram há décadas. 

As propostas do Bloco pretendem garantir a equiparação das carreiras dos técnicos superiores 

das IPSS ao serviço da Segurança Social às dos seus colegas da administração pública, através 

de um processo que será negociado com as entidades patronais e com os sindicatos. 

Atualmente, existem várias dezenas de assistentes sociais e psicólogos de IPSS que trabalham 

no Instituto de Segurança Social dos Açores e em outros organismos públicos, a desempenhar 

as mesmas funções do que os seus colegas com vínculo à administração pública, mas com um 

salário mais baixo, uma injustiça flagrante. 

A aprovação das iniciativas do Bloco que vão a discussão no parlamento na próxima semana 

pretendem também acabar com este falso ‘outsourcing’ promovido pela administração pública 

que tem como único objetivo garantir trabalhadores a preço de saldo. 

O Bloco considera ainda que, uma vez garantida a equiparação de carreiras e remunerações 

entre os técnicos superiores das IPSS e da administração pública, a Região tem que assumir a 

responsabilidade de garantir o financiamento adequado às IPSS para desempenhar as suas 

funções de resposta social. 
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